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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO ESPECIAL DA
FAZENDA PÚBLICA. CONTRARIEDADE À
JURISPRUDÊNCIA DO STJ NÃO CONSOLIDADA EM
SÚMULA. DESCABIMENTO. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O pedido de uniformização de interpretação de lei, dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n.
12.153/2009, é cabível quando houver divergência na interpretação
da lei federal entre Turmas Recursais de diferentes Estados, ou
quando a decisão impugnada contrariar súmula do STJ, desde que
se trate de matéria de direito material.

2. Não se admite o PUIL com fundamento exclusivo em suposta
contrariedade à jurisprudência do STJ não consolidada em súmula.
Precedente: “A indicação de suposta contrariedade a julgado
repetitivo não se equipara à alegação de ofensa a enunciado da
Súmula do STJ para fins de cabimento do pedido de uniformização
de interpretação de lei” (AgInt no PUIL n. 2.924/SP, rel. Min.
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção, julgado em ,28/2/2024
DJe 1º/3/2024).

3. Ademais, a necessidade de reexame do conjunto fático-
probatório dos autos obsta o conhecimento do pedido, nos termos
da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/10/2025 14/10/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio
Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco
Aurélio Bellizze e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

Brasília, .15 de outubro de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO ESPECIAL DA
FAZENDA PÚBLICA. CONTRARIEDADE À
JURISPRUDÊNCIA DO STJ NÃO CONSOLIDADA EM
SÚMULA. DESCABIMENTO. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O pedido de uniformização de interpretação de lei, dirigido ao
Superior Tribunal de Justiça, nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n.
12.153/2009, é cabível quando houver divergência na interpretação
da lei federal entre Turmas Recursais de diferentes Estados, ou
quando a decisão impugnada contrariar súmula do STJ, desde que
se trate de matéria de direito material.

2. Não se admite o PUIL com fundamento exclusivo em suposta
contrariedade à jurisprudência do STJ não consolidada em súmula.
Precedente: “A indicação de suposta contrariedade a julgado
repetitivo não se equipara à alegação de ofensa a enunciado da
Súmula do STJ para fins de cabimento do pedido de uniformização
de interpretação de lei” (AgInt no PUIL n. 2.924/SP, rel. Min.
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção, julgado em ,28/2/2024
DJe 1º/3/2024).

3. Ademais, a necessidade de reexame do conjunto fático-
probatório dos autos obsta o conhecimento do pedido, nos termos
da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE
NATAL, contra decisão de minha lavra, constante às e-STJ fls. 214/218, na qual não
conheci do pedido de uniformização de interpretação de lei, com fundamento em duas
razões autônomas: (i) o não cabimento do referido instrumento processual para fazer
valer jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não consolidada em súmula; e (ii) a
incidência da Súmula 7 do STJ, visto que o acórdão impugnado concluiu que o Fisco, ao
arbitrar a base de cálculo do ITBI, não conseguiu afastar a presunção relativa de
veracidade da declaração apresentada pelo contribuinte quanto ao valor do negócio
jurídico.

Nas razões recursais (e-STJ fls. 223/233), o ente público agravante
sustenta: (i) que o precedente vinculante, proferido em julgamento de recurso especial
repetitivo, deve ser equiparado à súmula do STJ para fins de cabimento do PUIL; e (ii)
que o conhecimento da pretensão deduzida não demanda reexame de provas, mas apenas
a revaloração dos fatos delineados no acórdão recorrido.

A parte agravada apresentou impugnação (e-STJ fls. 236/243).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos ora deduzidos já foram devidamente analisados e
rejeitados por ocasião da decisão impugnada, razão pela qual a mantenho pelos seus
próprios fundamentos.

O Município apresentou pedido de uniformização de interpretação
de lei, sob o argumento de que o entendimento adotado no acórdão recorrido diverge da
segunda tese firmada no julgamento do Tema 1.113 pelo Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta que, no caso concreto, conseguiu demonstrar — por meio
de processo administrativo instaurado para apuração da base de cálculo do ITIV, no qual
foram assegurados o contraditório e a ampla defesa — que o valor declarado pelo
contribuinte, no negócio jurídico, não correspondia ao valor real de mercado do imóvel.

Pois bem.

Dispõem os arts. 18, §§ 1º, 2º e 3º , e 19 da Lei n. 12.153/2009:

Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando
houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre
questões de direito material.
§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado será
julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de
desembargador indicado pelo Tribunal de Justiça.

Documento eletrônico VDA50528617 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 15/09/2025 15:00:19
Código de Controle do Documento: 7703518a-5019-4536-bb52-b0b06a6ef03e



§ 2º No caso do § 1º, a reunião de juízes domiciliados em cidades diversas
poderá ser feita por meio eletrônico.
§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em
contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por
este julgado.
Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de Uniformização de que
trata o § 1º do art. 18 contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a
parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a
divergência.

Consoante previsto nos dispositivos mencionados, bem como no
art. 67, parágrafo único, inciso VIII-A, do RISTJ, o pedido de uniformização de
interpretação de lei, submetido ao crivo do Superior Tribunal de Justiça no âmbito dos
Juizados Especiais da Fazenda Pública, é cabível — em matéria de direito material —
apenas nas seguintes hipóteses: (i) quando as Turmas Recursais dos Juizados Especiais
da Fazenda Pública de diferentes Estados atribuírem à lei federal interpretações
divergentes; (ii) quando a decisão impugnada contrariar súmula do STJ; ou (iii) quando a
Turma de Uniformização contrariar súmula desta Corte.

No caso concreto, o requerente limita-se a alegar divergência em
relação ao entendimento firmado pelo STJ no Tema 1.113 da sistemática dos recursos
repetitivos, o que não se enquadra em nenhuma das hipóteses acima previstas.

Ressalte-se que o pedido de uniformização não se presta à análise
de suposta divergência com jurisprudência desta Corte, ainda que consolidada em sede
de recurso especial repetitivo. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO
INOMINADO. LEI N. 12.153/2009. SOMENTE É CABÍVEL, EM
QUESTÃO DE DIREITO MATERIAL. FALTA DE NECESSÁRIO COTEJO
ANALÍTICO. OS JULGADOS CONFRONTADOS CARECEM DA
INDISPENSÁVEL SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. INDICAÇÃO DE
SUPOSTA CONTRARIEDADE A JULGADO REPETITIVO NÃO SE
EQUIPARA À ALEGAÇÃO DE OFENSA A ENUNCIADO DA SÚMULA
DO STJ PARA FINS DE CABIMENTO DO PEDIDO DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. DESPROVIMENTO
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
[...]
V - De igual modo, na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, "[a] indicação de suposta contrariedade a julgado repetitivo não se
equipara à alegação de ofensa a enunciado da Súmula do STJ para fins de
cabimento do pedido de uniformização de interpretação de lei". Nesse sentido:
AgInt no PUIL n. 2.924/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Seção, julgado em , DJe de ; AgInt no PUIL n.28/2/2024 1/3/2024
4.060/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de .1/10/2024 4/10/2024
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[...] (AgInt no PUIL n. 4.853/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira
Seção, julgado em , DJEN de .)13/8/2025 18/8/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA
PÚBLICA. CONTRARIEDADE A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
DESCABIMENTO. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. O incidente de uniformização dirigido ao STJ, nos termos do art. 18, § 3º,
da Lei n. 12.153/2009, é cabível quando as Turmas Recursais de diferentes
Estados derem à lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão
proferida estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de
Justiça, especificamente no que se refere a questões de direito material.
2. O PUIL não é cabível contra a alegação de contrariedade a jurisprudência
deste Tribunal que não esteja sedimentada em súmula, como na hipótese dos
autos. "A indicação de suposta contrariedade a julgado repetitivo não se
equipara à alegação de ofensa a enunciado da Súmula do STJ para fins de
cabimento do pedido de uniformização de interpretação de lei" (AgInt no
PUIL n. 2.924/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção,
julgado em , DJe de ).28/2/2024 1/3/2024
3. A ausência de similitude fática entre os julgados confrontados inviabiliza o
processamento do pedido.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no PUIL n. 4.060/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Seção, julgado em , DJe de .)1/10/2024 4/10/2024

Reitero, ainda, que, mesmo ultrapassada a preliminar de não
cabimento do PUIL, verifico que o conhecimento da pretensão nele deduzida encontra
óbice na Súmula 7 do STJ.

Ao contrário do que foi alegado, o Colegiado local entendeu que o
Fisco não conseguiu afastar a presunção relativa de veracidade da declaração apresentada
pelo contribuinte quanto ao valor do negócio jurídico, ao concluir pela “inexistência de
provas aptas a desconstituir o valor declarado pelo contribuinte”.

Nesse contexto, diferentemente do afirmado pelo agravante, a
revisão do acórdão recorrido não pode ser realizada mediante simples revaloração da
prova, pois exige, para tanto, o reexame das provas documentais acostadas ao processo
administrativo de arbitramento da base de cálculo.

A esse respeito, :  vide
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA.
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. PEDIDO DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA.
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1. Nos termos do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 182
do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, os fundamentos da
decisão combatida, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.
2. Hipótese em que a recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, de
forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.
3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial"
(Súmula 7 do STJ).
4. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei federal
apontado no pedido, há falta do prequestionamento, o que faz incidir na
espécie o óbice da Súmula 282 do STF.
5. Agravo interno conhecido parcialmente e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no PUIL n. 4.028/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)20/8/2024 26/8/2024
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
II - O Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não pode ser
conhecido, porquanto não se poderia revisitar o acervo probatório dos autos a
fim de se verificar a existência (ou não) de laudo técnico atestando a
especialidade da atividade nos termos definidos na legislação
[...] (AgInt no PUIL n. 3.561/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Seção, julgado em , DJe de .)20/6/2023 22/6/2023

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, tenho que o
presente inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente
inadmissível ou improcedente, a ensejar, por decisão unânime do Colegiado, a multa
processual prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 08/10/2025 14/10/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : DOUGLAS DA COSTA MOREIRA - RN022746A
REQUERIDO : BRENO BARTH AMARAL DE ANDRADE
ADVOGADO : RANIERI ALEXANDRE MEDEIROS SILVA - RN022375

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITBI - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO 
INTERVIVOS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : DOUGLAS DA COSTA MOREIRA - RN022746A
AGRAVADO : BRENO BARTH AMARAL DE ANDRADE
ADVOGADO : RANIERI ALEXANDRE MEDEIROS SILVA - RN022375

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/10/2025 14/10/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,

Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze
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e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Regina Helena Costa.

 

Brasília, 14 de outubro de 2025
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